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Resumo 
 
 
O conhecimento da lontra Lutra lutra em Portugal é bastante escasso, com a
maioria dos trabalhos recaindo maioritariamente sobre a dieta. Neste contexto
tentou-se aprofundar o conhecimento sobre a sua distribuição e avaliar a
influência de condições ambientais e presença de factores antropogénicos
nesta distribuição. Com esse objectivo, 5 lontras foram capturadas e
monitorizadas por rádio telemetria e os seus locais de repouso identificados.
Através das localizações obtidas calculou-se o tamanho da área usada e com
o intuito de avaliar o efeito dos factores antropogénicos, foram identificadas as
estradas e os edifícios presentes na área de estudo e medida a distância entre
estes e os locais de repouso. Verificou-se que a área usada pelos machos é
66% superior à das fêmeas não havendo diferenças significativas em relação
às áreas vitais. Os sistemas lóticos foram claramente preferidos pela maioria
dos animais, com a maioria das localizações a ocorrerem nestes sistemas. Os
factores antropogénicos em análise explicaram 22% da variância na escolha
de locais de repouso, sendo as variáveis mais importantes as auto-estradas e
os edifícios com uma influência negativa mas apenas numa estação do ano.
Não foi encontrada qualquer influência das variáveis ambientais na escolha de
locais de repouso. Conclui-se com este trabalho que apesar de existir
influência por parte dos factores antropogénicos, estes não são
preponderantes na escolha de locais de repouso por parte da lontra. 
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Abstract 
 
The knowledge of otter Lutra lutra in Portugal is quite scarce, with most
research being made on diet. In this light, I tried to enrich the knowledge on
otter distribution and evaluate the effect of environmental variables and the
presence of anthropogenic factors on it. With this in mind, 5 otters’ were
trapped and monitored using radio-tracking and their resting-sites were
identified. Through the obtained locations, home-range and core area was
calculated for each animal. Total male home-range was 66% bigger than that of
females and no significant difference was found for core-areas. Small streams
in opposition to dams were preferred by most animals with the majority of
locations occurring in these water courses. Anthropogenic variables accounted
for 22% of total variance with the most influencing variables being highways
and buildings, with a negative influence only occurring in winter. Regarding the
environmental variables, there was no influence of these in resting site choice.
The major conclusion of this work is that although there is some influence from
anthropogenic factors in resting site choice, these aren’t a decisive factor. 
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Abreviaturas 
AV – Área vital. Área delimitada por 50% das observações. 
AU – Área usada. Área delimitada por 95% das observações. 
RS – “Resting Site”, local de repouso. 
AE – Auto‐estrada. 
N – Estrada Nacional. 
M – Estrada Municipal. 
T – Estradões. Estradas florestais ou agrícolas.  
Edf – Edifícios. 
Tmax – Temperatura máxima do ar. 
Tmin – Temperatura mínima do ar. 
Tar – Temperatura media do ar. 
HR – Humidade Relativa.  
V – Velocidade do vento. 
P – Precipitação. 
CITES  –  Convention  on  International  Trade  in  Endangered  Species  of Wild  Fauna  and 
Flora. 
IUCN – International Union for Conservation of Nature. 
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The wild things that live on my farm are reluctant to tell me, in so many words, how much 
of my township is included within their daily or nightly beats. I am curious about this, for it 
gives  me  the  ratio  between  the  size  of  their  universe  and  the  size  of  mine,  and  it 
conveniently  begs  the  much  more  important  question,  who  is  the  more  thoroughly 
acquainted with the world in which he lives? 
Aldo Leopold (1949‐1978). 
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1. Introdução 
Desde  o  inicio  da  civilização  que  o  Homem  altera  a  paisagem,  explorando  recursos  e 
fixando‐se em aglomerados populacionais para, deste modo, melhorar as suas condições 
de vida. A sua actividade promoveu a fragmentação da paisagem a uma escala mundial, 
factor  que  é  tido  hoje  em  dia  como  uma  das  maiores  ameaças  à  conservação  da 
biodiversidade (Forman & Alexander 1998). A rede viária é tida como um dos factores que 
mais  contribui  para  esta  fragmentação  da  paisagem,  por  dividir  habitats  naturais  em 
fragmentos  isolados e pelo efeito de barreira entre estes  fragmentos,  impedindo a  livre 
movimentação de espécies (Iuell et al. 2005). 
Para que uma determinada área possua uma elevada diversidade biológica é necessário 
que  esta mantenha uma  conexão entre os diversos habitats  requeridos pelas  espécies 
que alberga (Franklin et al. 2002). Esta conectividade ecológica é necessária para que os 
animais de diversas espécies se possam dispersar entre os diversos fragmentos de habitat 
em busca de refúgio, alimento ou para efeitos de acasalamento, ou ainda permitindo que 
os  indivíduos ocupem  locais com melhores recursos tróficos e de menor competição ou 
mesmo desocupados (Ambiente 2006). 
O  efeito  barreira  causado  pelas  estradas  é  considerado  como  o  factor  de  impacto 
ecológico negativo mais  importante da  rede  viária  (Iuell et al. 2005). Este efeito  faz‐se 
sentir  de  duas  formas:  físicas,  quando  as  características  da  via  não  permitem  a  sua 
transposição, quer seja pela existência de vedações ou pela altura/declive das bermas no 
caso  de  animais  de  pequenas  dimensões;  e  comportamentais,  quando  os  animais 
apresentam  relutância  em  atravessar  ou mesmo  evitam  as  zonas  próximas  à  estrada 
devido à presença humana, construções secundárias, entre outras (Goosem 2001, Yost & 
Wright 2001).  
O  impacto de uma estrada na  vida  selvagem é bastante  variado, não  se manifestando 
apenas  sob  a  forma  de  barreira. A maioria  dos  estudos  sobre  o  impacto  das  estradas 
centra‐se na mortalidade por atropelamento (e.g.Chanin 2006, Philcox et al. 1999, Seiler 
2003), sendo este um factor importante e provavelmente o mais visível na fauna. Madsen 
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(1996) sugere que o impacto do tráfego na vida selvagem é grande podendo ser crítico no 
declínio de algumas populações. Este efeito faz‐se sentir principalmente a nível regional 
mas poderá ter  implicações mais graves quando  falamos de espécies ameaçadas ou em 
risco  de  extinção.  Estima‐se  que  na  Flandres  (Bélgica), mais  de  40%  da  população  de 
texugo (Meles meles) morra anualmente vítima de atropelamento (Iuell et al. 2005) e, na 
Holanda,  as  duas  últimas  lontras  existentes  foram  mortas  em  acidentes  rodoviários 
(Green  1991  in  Philcox  et  al.  1999).  A  mortalidade  por  atropelamento  é  também 
apontada como uma das principais causas para o declínio de lince‐ibérico (Lynx pardinus) 
(Ferreras et al. 1992). 
Também  as  aves  são  muitas  vezes  vítimas  de  atropelamento.  Estradas  com  traçados 
adjacentes ou que cruzam  zonas húmidas,  interceptam áreas com elevada densidade e 
diversidade  de  aves,  as  quais  se  vêm  muitas  vezes  obrigadas  a  atravessar  essas  vias 
aumentando assim o risco de colisão com os veículos  (Iuell et al. 2005). Principalmente 
afectadas, encontram‐se as aves de rapina que são atraídas para as zonas  limítrofes das 
estradas pela presença de micromamiferos e cadáveres (Forman & Alexander 1998, Iuell 
et al. 2005). 
O  impacto  das  estradas  faz‐se  sentir  ainda  de  outras  formas,  seja  através  do  ruído, 
poluição e iluminação artificial (Forman & Alexander 1998; Iuell et al. 2005; Trombulak & 
Frissell 2000). O tráfego e o asfalto geram uma grande quantidade de produtos químicos 
nocivos tais como óxidos de azoto e hidrocarbonetos aromáticos policíclicos, bem como 
uma  grande  variedade  de metais  pesados  (Trombulak &  Frissell  2000).  Estes  produtos 
químicos  contaminam  a  superfície  do  solo  e  a  vegetação  nas  bermas  da  estrada  bem 
como os cursos de água e lençóis freáticos, provocando a acidificação e eutrofização dos 
mesmos  (Iuell  et  al.  2005).  Estes  contaminantes  podem  também  provocar  danos  ou 
alterações a nível celular, sendo as espécies aquáticas mais susceptíveis que as terrestres 
(Forman & Alexander 1998). 
Uma grande densidade de estradas é  indicativa de grande desenvolvimento económico 
da região e também de um elevado grau de distúrbios (Barbosa et al. 2001). Philcox et al. 
(1999)  sugerem  que  estradas  secundárias  têm  um  maior  impacto  que  estradas  mais 
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importantes,  sendo  as  auto‐estradas  aquelas  que  apresentam menor  risco  para  a  vida 
selvagem.  Isto poderá dever‐se à maior dificuldade de recuperação de cadáveres nestas 
vias, originando erros de amostragem, bem  como ao uso de vedações ao  longo destas 
estradas, que pode servir como uma barreira, impedindo o acesso por parte dos animais. 
Outro  factor  apontado  por  este  autor  é  o  ruído  contínuo  destas  estradas  principais 
resultante da elevada intensidade de tráfego.  
A  construção  de  pontes  tem  também  efeitos  adversos  sobre  a  vida  selvagem  pela 
alteração da  forma das margens dos cursos de água, e dependendo da  força do caudal, 
das  zonas  alagadas  adjacentes,  para  além  de  potenciarem  a  dispersão  de  poluentes 
originários da utilização da estrada a grandes distâncias dada a proximidade destas aos 
cursos de água (Trombulak & Frissell 2000). 
Várias medidas  têm  sido  levadas  a  cabo  numa  tentativa  de  reduzir  o  impacto  que  as 
estradas  têm  na  vida  selvagem.  Estas medidas  passam  pela  criação  de  corredores  de 
fauna para diversos organismos possibilitando a travessia da estrada de forma segura, a 
criação de novos habitats, a  translocação de espécies dos  locais afectados para outros 
com características similares aos originais, e a melhoria do habitat ao redor da estrutura 
impactante (Forman & Alexander 1998, Iuell et al. 2005). 
No caso especifico da lontra Lutra lutra, para além do efeito nocivo das estradas devido a 
atropelamentos,  esta  enfrenta  outros  factores  de  risco,  tais  como  a  alteração  e  a 
destruição das características naturais do habitat, de que são exemplos a devastação do 
coberto vegetal ripícola, a construção de barragens e albufeiras, a qualidade e quantidade 
de água, a diminuição de recursos tróficos e a perturbação humana (Macdonald & Mason 
1982 in Basto 2005, Trindade et al. 1998). 
Nas  regiões Mediterrânicas, onde o  clima é  caracterizado por Verões  secos e  longos e 
precipitação irregular (especialmente nas zonas mais a Sul), um dos factores de risco para 
a  lontra são as grandes  flutuações nos caudais dos cursos de água  (Prenda et al. 2001). 
Durante o Verão a maioria dos ribeiros de pequena e média dimensão secam, ficando a 
única  água  disponível  acumulada  por  exemplo  em  barragens  e  em  poças,  onde 
rapidamente as  condições da água  se deterioram por  fenómenos de eutrofização e/ou 
7 
 
anóxia (Prenda et al. 2001). Apesar destas pobres condições da água e/ou da adversidade 
das condições das barragens, a  lontra utiliza estes corpos de água devido à sua elevada 
concentração de presas (Delibes et al. 2000, Kruuk 2006; Prenda et al. 2001, Ruiz‐Olmo et 
al. 2001). 
As barragens são consideradas como ambientes pouco favoráveis para a  lontra devido a 
diversos factores, tais como: a alteração da diversidade de presas disponível, as margens 
íngremes e expostas  (sem  cobertura  vegetal), e  a  elevada profundidade das  albufeiras 
(Foster‐Turley et al. 1990; Kruuk 2006). No entanto, devido às enormes  flutuações dos 
sistemas hídricos em Portugal, estas revelam‐se importantes para a lontra em alturas de 
escassez  de  água,  sendo  utilizadas  por  este  carnívoro  como  áreas  de  alimentação 
(Pedroso & Santos‐Reis 2006; Prenda et al. 2001). 
Somers  &  Nel  (2004a)  observaram  que  apesar  das  lontras  poderem  utilizar  locais  de 
alimentação próximos de perturbações antropogénicas, estas evitam  sair dos cursos de 
água ou mesmo fazer marcações nestes locais. 
A proximidade a grandes cidades é sugerida como danosa para as lontras especialmente 
devido à contaminação da água na proximidade e a  jusante destas (Barbosa et al. 2001, 
2003).  
Esta contaminação urbana  inclui PCB’s  (Bifenilos PoliClorados usados na  indústria), que 
foram descritos como tendo contribuído para o declínio da lontra em Espanha (Ruiz‐Olmo 
et  al.  2002).  Algumas  experiências  com  mamíferos  mostraram  que  estes  compostos 
causam  distúrbios  no  aparelho  reprodutor  feminino,  no  sistema  neuro‐endócrino  que 
controla  a  puberdade,  na  ovulação,  e  na  sobrevivência  de  fetos  ou  recém‐nascidos 
(Mason  &  Wren  2001  in  Mason  2002).  Mason  (1995)  já  tinha  descrito  uma  relação 
negativa entre altas concentrações deste poluente e a presença de  indícios de presença 
de lontra. 
A lontra usa uma vasta gama de habitats diferentes e é altamente adaptável a mudanças 
no habitat. Consegue explorar todos os tipos de cursos de água e vias aquáticas (Chanin 
2003). 
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O  tamanho  da  área  usada  (AU)  depende  largamente,  entre  outros,  das  condições  de 
habitat  e  pode  variar  entre  um  quarto  de  um  quilómetro  quadrado  em  habitat  com 
alimento abundante e boas  condições a oitenta quilómetros de  curso de água  (Chanin 
2003). O tamanho e a forma de uma AU dependem também de factores como a idade, o 
sexo e a posição social e podem variar de forma sazonal (Durbin 1996, Kruuk 2006). Em 
habitats  lóticos  as  AU  são  bastante  lineares  enquanto  que  em  habitat  lênticos  são 
normalmente mais pequenas mas compreendem grandes distâncias de margem e grande 
superfície aquática. 
O sistema de uso espacial parece ser variável e modificar‐se de acordo com o habitat, as 
condições de alimento, a abundância e a distribuição de recursos (Kruuk 2006). A forma 
como  tipicamente  os  Mustelídeos  utilizam  o  espaço  (Johnson  et  al.  2000,  Kruuk  & 
Moorhouse 1991), em que as fêmeas têm AU pequenas e muitas vezes sobrepostas, e os 
machos mantêm territórios relativamente exclusivos que coincidem com a AU de uma ou 
mais  fêmeas, pode  ser encontrado em habitats onde a disponibilidade de alimento ou 
outros  recursos  são  limitados.  Em  ambientes  onde  o  alimento  e  outros  recursos  são 
abundantes mas distribuídos de forma dispersa, por exemplo áreas costeiras das Shetland 
(Escócia), o uso de espaço tem um padrão diferente, em que os indivíduos podem não ter 
uma AU definida e as fêmeas possuem AU muito vastas (Kruuk 2006). 
Com  a  presente  dissertação  de Mestrado  pretende‐se  efectuar  a  avaliação  do  uso  do 
espaço  pela  lontra  Lutra  lutra  numa  área  de  montado,  tendo  como  objectivos  mais 
específicos: 
‐ Determinar a área utilizada pela lontra analisando diferenças entre sexos; 
‐ Estabelecer a  influência que os factores ambientais e antropogénicos têm no uso de 
espaço pela lontra. 
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2. A lontra 
2.1 Biologia e Ecologia 
O mamífero considerado neste estudo  foi a  lontra  (Lutra  lutra Linnaeus, 1758) que, do 
ponto  de  vista  taxonómico,  é  um  mamífero  pertencente  à  ordem  Carnivora,  família 
Mustelidae,  e  sub‐familia  Lutrinae.  A  lontra  possui  um  corpo  cilíndrico,  patas  curtas, 
membranas interdigitais, cauda longa e grossa e apresenta uma pelagem densa composta 
por  duas  camadas  de  pêlo.  Por  serem  extremamente  bem  adaptadas  à  vida  aquática, 
sendo  óptimas  nadadoras  e mergulhando  com  facilidade  (Mason & Macdonald  1986), 
estão associadas a zonas húmidas, ocorrendo essencialmente em águas  interiores  (rios, 
ribeiras,  lagoas,  pauis)  podendo,  no  entanto,  ser  encontradas  em  estuários  e  noutras 
zonas  do  litoral marinho,  sempre  próximo  de  zonas  de  água  doce  (Beja  1992.  Kruuk 
2006). Passam a maioria do tempo dentro de água, vindo a terra apenas para descansar e 
reproduzir‐se. Como tal, são considerados animais semi‐aquáticos (Mason & Macdonald 
1986). A  lontra é principalmente nocturna mas, no entanto, pode ser encontrada activa 
durante o dia, sobretudo em ambiente marinho (Kruuk 2006). 
A lontra pode ser considerada um predador especialista podendo, contudo, adaptar‐se a 
ambientes muito  variados. Para  tal  contribui  a  sua dieta essencialmente piscívora  (e.g. 
Kruuk 2006, MacDonald & Mason 1990) mas que, de acordo com a abundância de presas, 
pode incluir várias outras presas pertencentes aos grupos dos pequenos mamíferos, aves, 
répteis, invertebrados aquáticos (principalmente crustáceos) e anfíbios (Beja 1996, 1991, 
Clavero  et  al.  2003),  factor  que  leva  outros  autores  a  considerá‐la  um  predador 
oportunista (Ottino & Giller 2004). 
Com a introdução do lagostim‐americano (Procambarus clarkii) em Portugal, este tornou‐
se  um  elemento  importante  na  dieta  da  lontra,  alimentando‐se  deste  sempre  que 
disponível (Adrián & Delibes 1987  in Beja 1996). Apesar do  lagostim‐americano ser uma 
fonte  de  alimento  importante  para  a  lontra,  este  molusco  não  substitui  o  papel  das 
espécies  piscícolas  autóctones,  funcionando  como  recurso  contra  reduções  na 
abundância das presas nativas (Beja 1996). 
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2.2 Estatuto de conservação 
Outrora  com o estatuto de  “Insuficientemente Conhecido”  (SNPRCN 1990), em 2005 o 
Livro  Vermelho  dos  Vertebrados  de  Portugal  considera  que  a  lontra  se  encontra  em 
Portugal num estado de conservação Pouco Preocupante (LC – Low Concern) (Cabral et al. 
2005). A  nível  internacional,  está  classificada  pelo  IUCN  como  uma  espécie Vulnerável 
(Foster‐Turley et al. 1990). 
Devido  à  situação  precária  de muitas  populações  de  lontra,  esta  é  actualmente  uma 
espécie com protecção total. Alguns dos mecanismos de protecção  legal da  lontra são o 
Artigo  II da Convenção de Berna, o artigo  Ia do CITES e ainda a Directiva Habitats pelos 
artigos B‐II e B‐IV (Cabral et al. 2005). 
2.3 A lontra em Portugal e no Mundo 
De  acordo  com  a  taxonomia 
correntemente  aceite  existem  13 
espécies de lontra no mundo, agrupadas 
em diferentes géneros (Koepfli & Wayne 
1998). Podem ser encontradas em todos 
os  continentes exceptuando  a Austrália 
e  a  Antárctica.  Todas  as  espécies 
apresentam  semelhante  morfologia, 
comportamento semi‐aquático e hábitos 
alimentares. A única excepção é a lontra 
marinha  (Enhydra  lutris)  que  se 
alimenta, descansa, acasala e dá à luz no 
mar (Foster‐Turley et al. 1990). 
De todas as espécies de  lontra, a  lontra 
(Lutra lutra) é a que ocupa a maior área 
geográfica  (Kruuk  2006).  Com  uma 
Figura  1  ‐  Distribuição  da  lontra  (Lutra  lutra)
em Portugal em 1995, adaptado de Trindade et
al. (1998). 
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ampla distribuição em Portugal as populações de lontra são consideradas das populações 
mais  viáveis  do  sul  da  Europa  (Foster‐Turley  et  al.  1990,  Santos‐Reis  et  al.  1995). No 
entanto,  embora  diversos  estudos  tenham  confirmado  a  presença  de  lontra  de  forma 
generalizada em Portugal Continental, esta contrasta com a regressão registada na parte 
mais Ocidental do país (dados de 1998), na região da Estremadura, onde está ausente da 
maior parte da área, numa pequena zona costeira  junto ao Porto e em grande parte da 
Ria Formosa (Fig.1) (Trindade et al. 1998). Todas as zonas supracitadas são coincidentes 
com  áreas  amplamente  urbanizadas  e,  consequentemente,  com  maiores  níveis  de 
poluição o que pode explicar a ausência da espécie nesses  locais. Deste modo, Portugal 
assume‐se  como um  importante  reduto da espécie a nível europeu, o que  lhe  confere 
uma responsabilidade acrescida na sua conservação (Barbosa et al. 2003, Santos‐Reis et 
al. 1995, Trindade et al. 1998).  
Esta espécie ocupa uma grande área geográfica (Fig.2a), podendo ocorrer desde a costa 
Ocidental da  Irlanda e Portugal, a Oeste, até ao Japão e Coreia do Sul, a Este. Na região 
Norte do  globo, o  seu  limite estende‐se pelas  zonas  árcticas, da  Finlândia  à  Indonésia, 
ocorrendo  a  sul  até  às  zonas  sub‐saharianas do Norte de África  (MacDonald & Mason 
1990, Mason 1990). 
a)  b) 
Figura 2 ‐ Distribuição geográfica da lontra euro‐asiática Lutra lutra: a) distribuição original
da lontra no mundo, da Irlanda ao Japão e do Círculo polar Árctico até ao Norte de África
e Sri Lanka; b) distribuição e abundância na Europa actual evidenciando a ocorrência de
várias populações  isoladas  ‐ mais escuro maior densidade de  indivíduos  (in Czech Otter
Foundation Fund (2008) http://www.otter.trebone.cz – acedido em 02/02/2008). 
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Outrora abundante e com uma vasta distribuição, a espécie foi alvo de um considerável declínio 
(Fig.2b),  especialmente  na  Europa  Ocidental  (MacDonald  &  Mason  1990).  De  acordo  com  os 
mesmos  autores,  a  espécie  encontrava‐se  até 1990 bem distribuída  em países  como  a Grécia, 
Irlanda, Portugal e a Bielorrússia, enquanto que na Albânia, Finlândia, França, Noruega e Reino 
Unido,  a  sua  situação  era  favorável  mas  restrita  a  determinadas  áreas.  Situação  semelhante 
ocorria na Bulgária, Alemanha, Hungria e Espanha onde a espécie apresentava uma distribuição 
descontínua com variações significativas na sua abundância, chegando a haver  locais onde a sua 
continuidade  estava  ameaçada.  Em  países  como  a  Áustria,  República  Checa,  Eslováquia, 
Dinamarca,  Itália,  Polónia  e  Suécia  esta  espécie  era  considerada  rara,  encontrando‐se 
efectivamente  ameaçada.  Por  fim,  em  países  como  a Bélgica, Holanda  e  Suíça  a  lontra  estava 
praticamente extinta,  sendo que no  Luxemburgo a  sua extinção era mencionada  já  como uma 
realidade (Ruiz‐Olmo et al. 2008). 
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3. Metodologia 
3.1 Área de Estudo 
Este  estudo  foi  realizado  no  distrito  de  Évora,  Alentejo,  Portugal  (UTM  29S  585568E, 
4264753N), nas freguesias de Nossa Senhora de Guadalupe e Nossa Senhora da Tourega, 
ambas freguesias rurais com poucos habitantes: 495 habitantes em Nª. Sª. de Guadalupe 
e 804 em Nª. Sª. da Tourega. A maioria destes habitantes (aprox. 64%) reside nas sedes 
de freguesia e os restantes habitantes estão dispersos em quintas e herdades. 
A  paisagem  é  caracteristicamente  agro‐florestal Mediterrânica,  com  áreas  de  sobreiro 
(Quercus  suber)  e  azinheira  (Quercus  rotundifolia),  com  a  denominação  de montado  e 
Figura  3  –  Mapa  da  área  de  estudo  entre  as  freguesias  de  Nª  Srª  de
Guadalupe  e  Nª  Srª  da  Tourega  As  áreas  vitais  das  cinco  lontras
monitorizadas encontram‐se dentro desta área.  
Brg Tourega
Brg Melão
Brg Monte das 
Flores 
Nª Srª de Guadalupe 
Valverde 
Évora 
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olival, prados, pastagens ou áreas de agricultura extensiva (cereais e forragem). O clima é 
Mediterrânico  com  uma  pluviosidade  média  de  1,1mm  e  com  temperaturas  médias 
anuais a oscilar entre os 8,8°C e os 22,1°C (Salgado & Silva 2008) (valores referentes ao 
período de estudo). A altitude média está entre os 100m e os 400m acima do nível do 
mar. 
A paisagem é fragmentada por uma enorme quantidade de pequenos ribeiros e canais de 
rega, muitos  dos  quais  ligados  a  pequenas  barragens.  A maioria  dos  ribeiros  e  alguns 
canais  de  rega  apresentam  nas  suas  margens  uma  boa  cobertura  vegetal, 
predominantemente  ripária,  constituída  por  salgueiros  (Salix  spp.)  e  choupos  (Populus 
spp.) e por grandes silvados, cobrindo estes últimos por vezes a  totalidade do curso de 
água.  A  área  de  estudo  incluiu  as  áreas  circundantes  a  três  barragens  de  tamanho 
pequeno/médio  (Tourega,  Mte.  Flores  e  Melão),  as  ribeiras  afluentes  (Valverde, 
Peramanca, Viscossa), assim como outros cursos de água de menores dimensões (Fig.3). 
A área é atravessada por duas estradas principais com volume  intenso de tráfego. A EN 
114 (IP2) apresenta um volume de tráfego médio anual de 14498 veículos dos quais 1683 
circulam durante o período nocturno;  a EN 370  com um  tráfego médio  anual de 4306 
veículos com 573 veículos durante a noite  (Estradas Portugal 2005). Cruzam  também a 
área uma estrada municipal e várias estradas agrícolas e florestais. 
3.2 Capturas 
As  capturas  foram efectuadas  com  armadilhas de  tipo  “Hancock”  (Mitchell‐Jones  et al. 
1984, Bludell et al. 1999), visto ser aquela que é considerada mais eficaz. Esta armadilha 
tem  a desvantagem de  ser de difícil  transporte e de haver um elevado  risco da  lontra 
capturada danificar os dentes e de potencialmente ser capaz de causar ferimentos graves 
ao  homem  (e.g.  partir  uma  perna)  ou  a  um  animal  de maiores  dimensões,  ao  fechar. 
Outra hipótese é o uso de armadilhas do  tipo  caixa  (tipo  “Tomahawk”), que apesar de 
bastante eficientes em algumas espécies de lontra (Cape clawless otters, Aonyx capensis; 
Somers & Nel  2004b),  na maioria  dos  estudos  com  lontra  eurasiática,  esta  recusou‐se 
activamente a entrar na armadilha mesmo quando esta continha  isco. Kruuk  (2006)  foi 
15 
 
dos poucos que conseguiu usar estas armadilhas eficientemente nesta espécie de  lontra 
tendo, no entanto, de as deixar no campo durante alguns anos. 
As  armadilhas  foram  colocadas  em  cursos  de  água  e  em  locais  de  passagem.  As 
armadilhas foram controladas de dois modos: através de um radiotransmissor VHF ligado 
às armadilhas, que muda a cadencia de  sinal avisando do  fecho da armadilha,  sendo o 
sinal  controlado  a  cada  15 minutos,  e  de  um  transmissor  equipado  com  um  aparelho 
GSM,  em  que  uma  chamada  telefónica  era  efectuada  para  números  previamente 
estabelecidos no caso de fecho da armadilha. Qualquer um destes métodos permite uma 
rápida  afluência  ao  local  por  parte  do  investigador,  evitando  que  o  animal  capturado 
permaneça muito tempo preso e deste modo reduzindo o stress e as hipóteses de lesões. 
Após  captura  o  animal  foi  anestesiado  com  uma  mistura  de  Ketamina  e  Midazolam 
(Belfiore 2008,  Fernandez‐Moran  et al. 2001), e  colocado numa  armadilha de  caixa de 
modo  a  ser  transportado  até  o  Hospital  Veterinário.  Aqui  foi‐lhe  implantado  um 
transmissor  rádio  (IMP 400 e  IMP 300 – Telonics  Inc., Arizona)  intraperitonealmente  (Ó 
Néill et al. 2008) por um Médico Veterinário qualificado. Foi também colocado um chip de 
identificação  e  extraídas  amostras  de  pêlo  e  sangue  para  futuras  análises  genéticas. 
Quando  o  animal  acordou  da  cirurgia  foi  levado  para  próximo  do  local  de  captura  e 
libertado.  O  curto  período  entre  a  captura  e  libertação  foi  o mínimo  possível,  nunca 
excedendo  as  5  horas.  Este  procedimento  permite  que  fêmeas  com  crias  se  possam 
encontrar, minorando o impacto no animal (Ó Néill et al. 2008). 
3.3 Telemetria 
A monitorização  foi  realizada  a  pé  e  com  um  veículo  equipado  com  uma  antena  Yagi, 
através  do  uso  de  um  receptor  VHF  (Biotrack  Sika;  Biotrack  Ltd,  UK).  Foi  obtida  uma 
localização a cada 36 horas de modo a evitar autocorrelação. Deste modo todo um ciclo 
diário  (24  horas)  foi  realizado  a  cada  três meses. Quando  as  localizações  foram  feitas 
durante  o  período  diurno  (período  de  repouso)  realizou‐se  um  “Homing”,  de modo  a 
determinar  com  precisão  a  localização  dos  locais  de  repouso  (RS).  Os mesmos  foram 
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caracterizados recolhendo várias variáveis ambientais, como a profundidade e a  largura 
do curso de água, bem como do tipo e qualidade do coberto vegetal. 
3.4 Tratamento de dados 
As  coordenadas  de  posição  dos  animais  foram  inseridas  no  programa  Arcview  9.2® 
(Environmental  Systems  Research  Institute,  Redlands,California)  e  através  da  extensão 
Hawth's  Analysis  Tools  (Beyer  2004)  foram  calculados  áreas  de  uso  para  os  diversos 
animais utilizando “Fixed Kernel Method” e um “smoothing  factor” de 300 metros para 
95% e 50% das localizações. Através desta ferramenta foram também obtidos os valores 
para os comprimentos dos cursos de água ocupados, para 95% e 50% das  localizações. 
Estes são considerados por alguns autores como áreas de uso linear e mais adequados ao 
estudo das  lontras devido à persistência destas  junto aos cursos de água (Blundell et al. 
2001). 
A análise estatística foi realizada com o programa SPSS 16.0 (SPSS®, Inc., Chicago, Illinois), 
com  o  qual  se  realizaram  testes  t‐student  para  determinar  diferenças  entre  as  áreas 
utilizadas e áreas vitais, por machos e  fêmeas. Em  seguida utilizou‐se um  teste ANOVA 
unifactorial para determinar com  teste Tuckey quais os  indivíduos que eram diferentes 
(Zar 1999). 
Para  analisar  o  efeito  das  estruturas  antropogénicas  na  escolha  de  RS,  foram 
considerados 5 componentes como potenciais causadores de distúrbio: auto‐estrada (AE), 
estradas nacionais (N), estradas municipais (M), estradões (T) e edifícios (Edf). Foi medida 
a distância de cada um destes factores a cada local de repouso e contabilizada a taxa de 
utilização dos mesmos. Após verificar a homocedesticidade dos residuais e a ausência de 
multicolinearidade, foi feita uma análise de regressão  linear para determinar a presença 
ou ausência de influência por parte dos factores antropogénicos de forma generalizada e 
por estação do ano. Da mesma forma verificou‐se a relação entre a utilização dos  locais 
de  repouso  e  as  seguintes  condições  ambientais:  temperatura  média  do  ar  (Tar), 
temperatura  mínima  (Tmin),  temperatura  máxima  (Tmax),  humidade  relativa  (HR), 
velocidade  do  vento  (V)  e  pluviosidade  (P)  (Salgado &  Silva  2008). Os mesmos  dados 
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foram analisados através de uma regressão multinível de modo a ter em conta a estrutura 
hierárquica  dos  dados  (diferentes  observações  respeitantes  ao  mesmo  animal)  (Hox 
2002). 
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4. Resultados e Discussão 
4.1 Uso do espaço 
Entre Junho de 2007 e Abril de 2008 foram capturados e monitorizados 6 indivíduos, três 
machos (M1, M2, M3) e três fêmeas (F1, F2, F3). No entanto a fêmea F2 era um indivíduo 
juvenil  e  portanto  foi  libertada  imediatamente  após  a  captura  não  sendo  por  isso 
monitorizada. É de salientar que a fêmea F3, capturada apenas em Dezembro, foi a que 
teve menor  tempo de monitorização  (4 meses). Durante este período de  tempo, e dos 
cinco animais capturados, obteve‐se um total de 678 localizações, das quais 258 referem‐
se a localizações de animais que se encontravam em locais de repouso. 
Como  foram usadas duas  formas para definir o uso de espaço por parte da  lontra  (ver 
pag. 16 da Metodologia), estas foram correlacionadas usando a correlação de r‐Pearson. 
Desta  forma  foi  encontrada  uma  elevada  correlação  (r=0,99;  p<0,01)  entre  a  AU  e  o 
comprimento do curso de água 95%, e entre a AV e o comprimento do curso de água 50% 
(r=0,98; p<0,05).  
É considerado por Blundell et al. (2001) que a melhor metodologia para analisar o uso de 
espaço pela  lontra é através de áreas  lineares devido à estreita  relação existente entre 
este animal e os cursos de água. No entanto o uso de Kernel em determinadas condições 
pode ser vantajoso pois inclui zonas adjacentes aos cursos de água, que não figuram nas 
áreas  lineares, como por exemplo, o uso de uma área de montado  seco como  local de 
passagem  entre  dois  cursos  de  água  ou  barragens  (observação  pessoal).  Assim,  em 
determinadas condições espaciais, como zonas pantanosas, lagos ou barragens, a área de 
uso da  lontra pode  assumir  formas poligonais  (Reid  et al. 1994). No  entanto o Kernel, 
como  forma  de  análise  espacial,  pode  apresentar  uma  área  de  distribuição  superior 
àquela realmente utilizada. Apesar das vantagens e desvantagens de cada método, a alta 
correlação  obtida  neste  trabalho  indica  uma  certa  equidade  entre  as  duas  formas  de 
análise. 
De acordo com os dados obtidos para o uso de espaço (Tabela 1), os machos usaram uma 
AU média de 47 Km2, 66% superior à utilizada pelas fêmeas de apenas 21Km2. Também a 
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AV dos machos foi superior em 40% à das fêmeas. A diferença entre áreas ocupadas entre 
machos e fêmeas foi estatisticamente significativa apenas para a AU (t(12,76)=2,18; p<0,05). 
Tabela 1 – Tamanho médio das áreas de uso (AU), áreas vitais (AV), comprimento dos cursos de 
água utilizados para 95 e 50% das localizações para machos e fêmeas, e por indivíduo com erro 
padrão. 
Indivíduo  AU (Km2)  AV (Km2)  Curso água 95% (Km)  Curso água 50% (Km) 
Fêmeas  20,7 ± 3,1  4,5 ± 1,7 15,9 ± 3,4 4,5 ± 2,7 
F1  23,8 ± 3,1  6,3 ± 1,7 19,2 ±3,4 7,2 ± 2,7 
F3  17,6 ± 3,1  2,8 ± 1,7  12,5 ± 3,4  1,7 ± 2,7 
Machos  47,1 ± 9,1  7,5 ± 1,2 35,6 ± 7,7 8,0 ± 2,0 
M1  28,9 ± 9,1  3,6 ± 1,2 20,3 ± 7,7 3,9 ± 2,0 
M2  56,1 ± 9,1  10,0 ± 1,2 42,0 ± 7,7 9,8 ± 2,0 
M3  56,4 ±9,1    9,0 ± 1,2  44,6 ± 7,7  10,2 ± 2,0 
Entre os machos, M1 é o que possui uma menor área de distribuição,  sendo a  sua AU 
duas vezes e a AV duas vezes e meia mais pequenas que a média dos outros dois machos 
(Tabela 1), aproximando‐se mais do  tamanho das áreas ocupadas pelas  fêmeas do que 
dos outros machos. 
Das duas  fêmeas,  F3  foi a que apresentou uma menor área de uso  (aproximadamente 
1,5x menor que F1), possivelmente devido ao menor tempo de amostragem. Esta fêmea 
foi maioritariamente localizada na barragem, ao centro da sua AV, utilizando os cursos de 
água envolventes de  forma muito esporádica durante o período de estudo. Dos dois RS 
conhecidos,  o mais  utilizado  localiza‐se  numa pequena  ilha  no  interior  da  albufeira  da 
barragem. F3 foi localizada neste RS mais de 90% das vezes. 
O  teste  ANOVA  unifactorial  mostrou  que  existe  uma  diferença  estatisticamente 
significativa nas áreas ocupadas para AU (F(4,12)=7,13; p<0,01), AV (F(4,12)=13,34; p<0,01) e 
Curso água 50% (F(4,12)= 3,49; p<0,05). De acordo com o teste Tukey, verificou‐se que M2 
é  distinto  dos  outros  indivíduos  (machos  e  fêmeas  conjuntamente),  tanto  para  a  AU 
(1674644< DM<  5064713, p<0,05)  como para  a AV  (2652893< DM<  5064713, p<0,05). 
Para  Curso  água  95%  (F(4,12)=0,95;  p=0,46)  e  50%  (F(4,12)=3,49;  p=0,08)  não  se 
verificaram diferenças estatisticamente significativas para nenhum dos animais.  
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O mapa de distribuição do macho M2 e das  fêmeas F1 e F3  revelou uma  sobreposição 
quer  das  AU  quer  das  AV  (Fig.4).  Tanto  a  AV  de  F1  como  de  F3  encontram‐se 
completamente  incluídas  na  AU  de M2;  já  as  AU  destas  fêmeas  encontram‐se  quase 
totalmente inseridas na AU do macho. M2 foi encontrado em algumas alturas a partilhar 
RS quer com F1 quer com F3. O uso da AU de cada fêmea por parte de M2 ocorreu por 
períodos de até duas semanas. 
Figura  4  ‐  Mapa  de  distribuição  das  áreas  de  uso  (AU),
correspondentes  aos  valores de Kernel 95%,  e das áreas  vitais  (AV),
correspondentes  a  Kernel  50%,  do  macho  M2  sobrepostas  com  as
áreas de distribuição de F1 (a azul) e de F3 (a verde). 
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M1 utilizou a AV de F1 (Fig.5) numa ocasião durante um intervalo de tempo curto (+/‐ 1 
semana). Esta sobreposição de AU ocorreu durante a ausência de M2, cessando aquando 
do  regresso  deste  indivíduo.  Nunca  se  encontraram  dois  machos  na  mesma  área 
simultaneamente. 
A  área  usada  pelos  machos  é  normalmente  maior  que  a  das  fêmeas  (Kruuk  2006, 
Melquist & Hornocker 1983, Melquist et al. 2003, Reid et al. 1994) como verificado pelos 
dados obtidos. Também Helon  (2006) verificou no  seu  trabalho  com  Lontra  canadensis 
Figura  5  ‐  Mapa  de  distribuição  das  áreas  de  uso  (AU),
correspondentes  aos  valores de Kernel 95%,  e das áreas  vitais  (AV),
correspondentes  a  Kernel  50%,  do  macho  M1  sobrepostas  com  as
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que  os  machos  utilizam  uma  área  superior  à  usada  pelas  fêmeas,  percorrendo 
diariamente distâncias duas vezes superiores àquelas percorridas pelas fêmeas. 
Este  comportamento  pode  derivar  de  uma  estratégia  reprodutiva  poligínica  ou  de 
maiores  necessidades  energéticas  resultantes  de  um maior  tamanho  corporal  (Sandell 
1989 in Gorman et al. 2006a). Johnson et al. (2000) e Blundell et al. (2000) afirmam que a 
escolha da área de uso das fêmeas é feita de acordo com a disponibilidade alimentar ao 
invés  dos machos  que maximizam  o  seu  sucesso  reprodutivo  ao  englobarem  o maior 
número de fêmeas na sua área ocupada. 
A  sobreposição  espacial  intersexual  que  advém  deste  englobamento  do  máximo  de 
fêmeas possível, resultou numa sobreposição das áreas vitais de M2 com F1 e F3, e de M1 
com  F1.  De  acordo  com  Macdonald  (1983),  esta  é  uma  estratégia  comum  entre 
carnívoros.  Kruuk  (2006)  observou  o  mesmo  comportamento  nas  ilhas  Shetland  em 
ambiente marinho. A associação entre machos, apesar de documentada  (Blundell et al. 
2000,  2002),  é  rara,  reforçando  o  conhecimento  de  que  os  machos  tendem  a  evitar 
confrontos ao não usarem áreas ocupadas por outros machos (Blundell et al. 2000, Kruuk 
2006). Esta poderá ser uma explicação para que a incursão de M1 no território de F1 seja 
coincidente  com  a  ausência  de M2,  uma  presença  habitual  nessa  área.  Somers & Nel 
(2004b)  observaram  com  Aonyx  capensis  que  os  machos  apenas  formavam  grupos 
quando no território ocupado existia um grande número de fêmeas.  
Dos três machos, M3 é o animal mais novo, provavelmente subadulto. Apesar da suas AU 
e AV serem de grandeza idêntica às de M2 (Tabela 1), a sua distribuição espacial é muito 
mais errática, quando comparada com a de qualquer dos outros machos. Este  indivíduo 
foi capturado junto à AU de F1, ocupando esta área até ao início do Inverno. Deslocou‐se 
para a zona 2  (Fig.6) onde residiu por cerca de dois meses, continuando para a zona 3. 
Dado  o  tempo  de  permanência,  a  distância  entre  zonas  e  a  não  revisitação  de  zonas 
previamente  ocupadas,  associado  à  idade  aparente  do  indivíduo,  leva  a  crer  que  este 
ainda não tinha um território definido e se encontrava em dispersão. A área de uso de M3 
pode não ser uma área de uso real, mas uma soma de áreas provisórias. Gorman et al. 
(2006a), no seu trabalho com Lontra canadensis, referiu que as duas maiores áreas de uso 
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pertenciam  a machos  subadultos.  Por  outro  lado,  existem  estudos  que mostram  que 
alguns machos têm acesso às melhores condições de habitat e maiores oportunidades de 
reprodução enquanto outros  são  forçados  a  levar uma  vida errante e  a manter‐se em 
áreas  marginais  (Green  2000),  facto  que  poderá  ter  ocorrido  com  M3.  Kruuk  (2006) 
sugere que em algumas áreas até cerca de metade dos  indivíduos de certas populações 
são errantes. Outra opção sugerida por Sulkava (2006), é a de que os  limites das AU são 
definidos apenas durante o Verão, altura em existe maior competição entre os indivíduos, 
Figura  6  ‐  Mapa  de  distribuição  das  áreas  de  uso  (AU),
correspondentes  aos  valores de Kernel 95%,  e das áreas  vitais  (AV),
correspondentes  a  Kernel  50%,  do macho M3. Os  valores  indicados
dentro das AV indicam a ordem cronológica do uso do espaço. 
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sendo que a escassez de alimento no  Inverno  leva os  indivíduos a percorrerem grandes 
distâncias. 
O uso de espaço feito pelos cinco  indivíduos foi bastante uniforme, dando preferência a 
sistemas  lóticos  (ribeiras  e  pequenos  canais,  e.g.  de  rega)  em  detrimento  de  sistemas 
lênticos (barragens e outros reservatórios). Com excepção de M3 (43% localizações) e F3 
(13%  localizações), praticamente  todos os animais mostraram preferência por  sistemas 
lóticos, tendo‐se obtido nas ribeiras 56% do total de localizações (Tabela 2).  
Tabela 2 – Percentagem de uso de sistemas lóticos por animal. 
Animal 
Percentagem de utilização 
de sistemas lóticos 
M1  65,14% 
M2  50,00% 
M3  42,86% 
F1  67,50% 
F3  13,20% 
A  fêmea  F3  utilizou  quase  exclusivamente  a  área  de  barragem,  deslocando‐se  muito 
raramente aos cursos de água adjacentes. Este uso que F3 fez dos sistemas  lênticos não 
está  em  concordância  com  o  sugerido  por  vários  autores  (Basto  2005,  Pedroso  et  al. 
2004), que consideram os  sistemas  lênticos habitats  sub‐óptimos. Os  sistemas  lênticos, 
tal como os da área de estudo, apresentam maior disponibilidade de presas e de acordo 
com a sua localização, boas condições de refúgio. A barragem ocupada por F3 apresenta 
margens  com  uma  extensa  cobertura  vegetal,  proporcionando  bons  locais  de  refúgio, 
sendo  que  no  interior  se  localiza  uma  pequena  ilha  pouco  perturbada.  Somers & Nel 
(2004a) verificaram que o tamanho da AU poderá ser menor do que é esperado para um 
determinado animal desde que exista grande disponibilidade de presas. 
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Para os restantes animais o uso das albufeiras foi preterido em relação a cursos de água 
mais pequenos, mas deve ser salientado que, tanto machos como fêmeas, apresentaram 
mapas de distribuição com sistemas lênticos no centro da sua área vital. A preferência por 
sistemas  lóticos  foi  também  encontrada  para  a  Lontra  canadensis  por  Melquist  & 
Hornocker (1983) que sugerem que a disponibilidade de cobertura vegetal e a facilidade 
de  fuga aliada a um menor distúrbio  foram  razões  importantes para a preferência por 
sistemas lóticos em detrimento dos sistemas lênticos. 
4.2 Influência de factores antropogénicos e ambientais no uso de 
espaço 
A análise de  regressão  linear aos  factores antropogénicos mostrou que apenas a auto‐
estrada (AE) tem uma influência negativa (p<0,01) na distribuição da lontra, mas também 
a  estrada  nacional  (N)  poderá  ter  alguma  influencia  já  que  foi  tendencialmente 
significativa  (p=0,07).  Estas  duas  variáveis  juntas  explicam  22%  da  variância  na 
distribuição. Os  factores  ambientais, por outro  lado  revelaram‐se  estatisticamente não 
significativos em relação à distribuição da lontra (p=0,82). 
Foi feita uma análise dos dados de distribuição por estação do ano. Esta permite verificar 
se a influência dos diversos factores de distúrbio varia ou não de acordo com a altura do 
ano. Esta análise revelou que apenas durante o período de Inverno (Tabela 3) as variáveis 
em  análise  têm  influência  significativa  no  uso  do  espaço.  No  Inverno,  a  AE  (p<0,001) 
conjuntamente com a N (p<0,05) e edifícios (Edf) (p<0,05), explicam 37% da variância na 
distribuição. É de salientar que, das variáveis com  influência significativa na distribuição 
da lontra, as AE e Edf são aquelas que exercem uma influência negativa. Mas no entanto a 
N, e ao contrário do que seria esperado, exerce uma  influência positiva, o que se traduz 
numa maior facilidade de se encontrarem os animais em RS na proximidade deste tipo de 
estradas na área de estudo. 
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Tabela 3 – Resultados da análise de regressão  linear dos factores de distúrbio antropogénicos 
em  relação  ao  uso  dos  RS  no  período  de  Inverno.  Valores  a  negrito  indicam  significância 
estatística a p<0,05. 
Model 
Unstandardized 
Coefficients 
Standardized 
Coefficients  t  Significance
95% Confidence    
Interval for B 
B  Std.  Beta Lower  Upper 
Constant  0,180 0,043  4,182 0,000 0,094  0,267
Auto‐ ‐ 0,002  ‐0,538 ‐ 0,000 ‐0,014  ‐0,006
Nacionais  0,002 0,001  0,240 2,068 0,044 0,000  0,005
Municipais  0,001 0,001  0,178 1,576 0,121 0,000  0,003
Estradão  ‐ 0,001  ‐0,112 ‐ 0,320 ‐0,004  0,001
Edifícios  ‐ 0,001  ‐0,248 ‐ 0,034 ‐0,004  0,000
Em relação às variáveis ambientais, verificou‐se que também estas apenas  influenciam a 
escolha de RS durante o período de Inverno (p <0,05). Nas restantes estações do ano, as 
variáveis ambientais não tiveram qualquer relevância estatística. No entanto, mesmo no 
Inverno, nenhuma das  variáveis  foi estatisticamente  significativa  (Tabela 4) de modo  a 
explicar por si só a influência na distribuição. 
Tabela 4 – Resultados da análise de regressão linear dos factores ambientais em relação ao uso 
dos RS no período de Inverno. Valores a negrito indicam significância estatística a p<0,05. 
Model 
Unstandardized 
Coefficients 
Standardized 
Coefficients  t  Significance 
95% Confidence    
Interval for B 
B  Std.  Beta Lower  Upper 
Constant  ‐ 0,126  0,789 0,434 ‐0,351  0,153
Tar  0,002 0,007  0,188 0,280 0,780 ‐0,012  0,017
Tmax  0,001 0,003  0,144 0,366 0,716 ‐0,005  0,008
Tmin  ‐ 0,006  0,485 ‐ 0,357 ‐0,019  0,007
HR  0,002 0,001  0,415 1,733 0,089 0,000  0,005
V  ‐ 0,011  ‐0,027 ‐ 0,850 ‐0,024  0,020
P  ‐ 0,008  ‐0,059 ‐ 0,178 ‐0,018  0,012
A presença de edifícios e estradas, e o uso do espaço na proximidade das mesmas para 
actividades humanas, são tidos como factores adversos e muitas vezes condicionantes da 
vida selvagem, levando a alterações de comportamento em relação ao uso do espaço de 
diversas espécies (Achorn et al. 2006, Amstrup 1993, Bautista et al. 2004, Campbell et al. 
2004 e Ferreras et al. 1992). O efeito negativo faz‐se sentir sob diversas formas: aumento 
do ruído, poluição do ar e dos cursos de água adjacentes, atropelamentos (Trombulak & 
Frissell 2000) e actuando como barreiras ao livre movimento dos animais (Goosem 2001). 
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Tendo em conta os efeitos adversos das estradas sobre a vida selvagem, seria de esperar 
que a lontra reagisse de forma negativa à presença destas. No entanto verificou‐se que a 
proximidade  de  estradas  ou  de  edifícios  não  limitou  aparentemente  a  distribuição  e 
escolha de locais de repouso por Lutra lutra na área de estudo. Alguns animais utilizaram 
áreas  próximo  de  estradas  e  edifícios  não  evidenciando  evitar  estas  estruturas.  Em 
algumas ocasiões M3 foi encontrado num local de repouso a cerca de 30 metros de uma 
habitação ou  F1 que  foi  localizada num  local de  repouso  a  cerca de 2 metros de uma 
estrada florestal com algum tráfego. Observações semelhantes foram obtidas por Durbin 
(1998) em que a lontra utilizou áreas próximas e afastadas de estradas. Estes dados vêm 
confirmar que a  lontra pode ser  tolerante a estas  formas  indirectas de distúrbio  (Kruuk 
2006 e Mason & Macdonald 1986). Contudo, os resultados da  influência positiva obtida 
para as estradas nacionais deverão ser analisados com cautela,  já que poderão  ter sido 
induzidos  pela  presença  de  uma  estrada  nacional  com  orientação  paralela  a  uma  das 
ribeiras mais usadas e com maior número de locais de repouso. 
Somers & Nel  (2004a) verificaram que apesar de Aonyx capensis utilizar áreas próximas 
de distúrbios antropogénicos para se alimentar, estas  raramente utilizavam estas zonas 
como locais de refúgio ou marcação. 
Kemenes & Demeter  (1995) observaram que  a proximidade  a  cidades ou  aglomerados 
habitacionais de menor dimensão não tinha qualquer efeito na ocorrência de lontra. Um 
factor  importante  referido  pelos  mesmos  autores  é  de  que  a  existência  de  terrenos 
agrícolas  na  proximidade  do  habitat  aquático  tem  uma  influência  positiva,  devido  à 
necessidade de se manterem os cursos de água e canais de rega em boas condições de 
modo a assegurar o abastecimento de água para  irrigação,  realiza‐se uma manutenção 
periódica de um habitat passível de ser utilizado pela  lontra. Isto é coerente com a área 
de  estudo,  cuja  área  é maioritariamente  de  uso  agro‐florestal  e  principalmente  usada 
como pastagem para gado bovino. 
Mech  (2003)  estudou  a  incidência  de  Mustela  vison  e  Lontra  canadensis  em  áreas 
densamente urbanizadas e verificou o uso recorrente de um lago junto a estas áreas por 
parte das duas espécies. 
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Apesar dos factores antropogénicos terem uma influência relativa na escolha de locais de 
repouso e consequente distribuição, sendo essa influência mais marcada apenas durante 
o Inverno, a presença destes factores pode levar a modificações na estrutura espacial da 
lontra (Barbosa et al. 2001). Deve‐se salientar que a  importância que um distúrbio pode 
ou não ter, está também condicionada pela disponibilidade de locais de refúgio (Barbosa 
et al. 2001), sendo por isso importante a manutenção dos vários tipos de locais de refúgio 
da lontra. Shenoy et al. (2006) observou em Lutra perspicillata que a escolha de locais de 
repouso era feita em locais com pouco distúrbio humano, com a totalidade dos locais de 
repouso  a  localizar‐se  em  ilhas.  Esta  situação  foi  observada  neste  estudo  com  dois 
animais (M3 e F3) em que o local de repouso preferencial se localizou em pequenas ilhas 
no centro das albufeiras sempre que estas estavam disponíveis. 
Os factores ambientais tiveram um efeito menor que o esperado na escolha de locais de 
repouso  por  parte  da  lontra.  (Barbosa  et  al.  2001)  num  trabalho  sobre  padrões  de 
distribuição da  lontra em Espanha, envolvendo  variáveis ambientais e humanas,  refere 
que estas duas variáveis explicam cerca de 45% e 28% respectivamente, da variância na 
distribuição  da  espécie.  Apesar  dos  resultados  deste  trabalho  apontarem  para  uma 
concordância em relação às variáveis humanas, as variáveis ambientais revelaram‐se não 
significativas.  No  entanto,  apenas  variáveis  climatéricas  foram  consideradas  neste 
trabalho, o que pode estar na base dos resultados obtidos.  
A maioria dos locais de repouso foi localizada muito próximo da linha de água assim como 
encontrado por Melquist & Hornocker (1983), sendo que durante o período de  Inverno, 
estes  se  situaram  um  pouco  mais  afastados  do  curso  de  água.  Este  afastamento  foi 
justificado  por  Gorman  et  al.  (2006b)  como  uma  estratégia  para  evitar  uma  possível 
inundação  resultante  de  uma  subida  repentina  do  nível  da  água,  ocorrência  muito 
frequente nas zonas mediterrânicas. 
Os  resultados  das  regressões  multinível  convergiram  com  os  obtidos  nas  regressões 
lineares normais. Isto sucedeu devido ao Coeficiente de Correlação Intraclasse, que avalia 
o grau de alocação das observações de nível inferior com as unidades de nível superior a 
ser aproximadamente  zero em  todas as estações à excepção da Primavera, em que  se 
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registou  ICC=0,23.  Este  resultado  sugere  que  os  indivíduos  têm  preferência  por  RS 
diferentes nessa estação do ano. Chalupa  (2006) verificou no seu  trabalho que a  lontra 
aumenta  o  seu  comportamento  exploratório  durante  a  Primavera  com  o  intuito  de 
restabelecer os  limites da sua AU e  também como  forma de aumentar a segurança das 
suas  crias  ao  evitar  encontros  com outros  indivíduos. Outra  explicação possível  é que, 
apesar  de  as  lontras  poderem  dar  à  luz  em  qualquer  época  do  ano,  os  nascimentos 
ocorrem normalmente de  forma  sazonal  atendendo  à disponibilidade  alimentar  (Kruuk 
2006, Ruíz‐Olmo et al. 2002), sendo a procura por  locais apropriados ao nascimento das 
crias  um  factor  a  ter  em  consideração.  Ruíz‐Olmo  et  al.  (2005a)  sugerem  que  RS 
apropriados para o nascimento das crias são escassos em determinadas áreas, levando as 
fêmeas a procurarem RS muitas vezes afastados dos cursos de água. 
O  uso  do  espaço  por  parte  dos  machos  foi  superior  àquele  utilizado  pelas  fêmeas, 
ocorrendo sobreposição das respectivas AU e AV. No entanto, nem o uso do espaço pela 
lontra nem a escolha de RS foi, aparentemente, grandemente afectado pela proximidade 
de  estruturas  de  distúrbio  como  as  estradas  e  edifícios. Apenas  durante  o  período  de 
maior  escassez  de  recursos  (Inverno),  a  auto‐estrada  e  os  edifícios  exerceram  uma 
influência negativa,  com os  locais de  repouso  a  encontrarem‐se mais  afastados destas 
estruturas. As estradas nacionais, por outro lado, exerceram uma influência positiva, com 
os  locais  de  repouso  na  proximidade  destas,  possivelmente  induzida  pela  forma  como 
estas  estruturas  se  encontravam  distribuídas  na  área  de  amostragem  e  da  sua 
proximidade a locais com abundância de presas, factor limitante nesta estação do ano. 
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5. Conclusões gerais 
Os resultados obtidos neste trabalho mostram que a lontra tem tendência a evitar zonas 
com  influência humana sujeitas a maior distúrbio como são as auto‐estradas e as áreas 
edificadas. No entanto,  a  influência destes  factores não é determinante na escolha de 
locais de repouso por parte destes animais, havendo possivelmente outros factores com 
maior importância (e.g. coberto vegetal, disponibilidade alimentar e a qualidade da água). 
Um maior tempo de amostragem e um maior número de indivíduos seriam ideais para a 
realização  deste  mesmo  trabalho  com  obtenção  de  resultados  mais  representativos. 
Embora o comportamento da  lontra  tenha sido  já bastante estudado, o seguimento de 
indivíduos com auxílio de  rádio  telemetria  iniciou‐se apenas em 1984 com Green et al. 
1984  in  (Kruuk 2006) e, como tal, a  informação existente para a dimensão dos habitats 
ocupados pela  lontra no  território português é ainda  reduzida. Assim  considera‐se que 
este trabalho é um contributo para o aumento desse conhecimento e possivelmente um 
despertar de novos estudos com o mesmo intuito. 
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7. Anexos  
7.1 Mapas de áreas usadas e de áreas vitais 
 
Figura 7– Mapa de distribuição das áreas de uso (AU), correspondentes aos valores de Kernel 
95%, e das áreas vitais (AV), correspondentes a Kernel 50%, do indivíduo F1. 
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Figura 8 – Mapa de distribuição das áreas de uso (AU), correspondentes aos valores de Kernel 
95%, e das áreas vitais (AV), correspondentes a Kernel 50%, do indivíduo F3. 
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Figura 9  ‐ Mapa de distribuição das áreas de uso (AU), correspondentes aos valores de Kernel 
95%, e das áreas vitais (AV), correspondentes a Kernel 50%, do indivíduo M1. 
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Figura 10 – Mapa de distribuição das áreas de uso (AU), correspondentes aos valores de Kernel 
95%, e das áreas vitais (AV), correspondentes a Kernel 50%, do indivíduo M2. 
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Figura 11 – Mapa de distribuição das áreas de uso (AU), correspondentes aos valores de Kernel 
95%, e das áreas vitais (AV), correspondentes a Kernel 50%, do indivíduo M3. 
